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Fundação Getúlio Vargas
A imprensa do país continua a focalizar com 

grande interesse a iniciativa do Sr. Luiz Simões 
Lopes, Presidente do D . A . S . P ., referente à cria
ção da “Fundação Getúlio Vargas”, instituição de 
âmbito nacional destinada ao preparo e formação 
de profissionais habilitados para o serviço público, 
para a indústria e o comércio. Em nosso número 
anterior, transcrevemos as entrevistas que, sôbre o 
assunto, concederam aos nossos colegas do “Diário 
de São Paulo” os Srs. Luiz Simões Lopes, criador 
e organizador da Fundação, e Fernando Costa, ilus
tre interventor federal no Estado de São Paulo. 
No presente número, com a devida vênia, abrimos 
espaço para transcrever, ainda do “Diário de São 
Paulo”, mais duas entrevistas sôbre o importante 
empreendimento, nas quais duas autorizadas per
sonalidades paulistanas manifestam seu decidido 
apôio aos objetivos visados com a criação da Fun
dação Getúlio Vargas. Trata-se dos Srs. Moacir 
E . Álvaro, Presidente do Instituto de Organização 
Racional do Trabalho, e Luiz de Castro Sette, Pro
fessor da Escola de Engenharia Mackenzie. Como 
as anteriores, estas entrevistas foram publicadas 
com grande destaque por aquêlé órgão da imprensa 
paulistana, respectivamente em suas edições de 13 
e- 17 de fevereiro último, e divulgadas por todo o 
Brasil através da cadeia jornalística dos Diários 
Associados.

A ENTREVISTA DO PRESIDENTE DO 
I . D . O . R . T .

P rosseguindo na série de en trev istas em  tôrno  da “F u n 
dação G etú lio  V argas” , notável em preendim ento  que dará  
ao B rasil os m eios de form ação do pessoal especializado 
p ara  os serviços públicos e a tiv idades particu lares , o “D iá 
rio d e  S . P au lo ” ouviu  on tem  o Sr. M oacir E . Alvaro, 
figura  de relêvo em  São Paulo , e que h á  vários anos se 
entrega à ta re fa  de d ivulgação dos benefícios p roporciona
dos pela  organização c ien tífica  do trab a lh o .

O Sr. M oacir E .  A lvaro tra to u  do assunto re fe ren te  à 
F u ndação  ‘/G e tú lio  V argas” de um a m aneira  am pla , en
carecendo a necessidade de serem  o rien tados c ien tifica
m en te  os serviços públicos e a adm in istração  de em presas 
pa rticu la res .

F c ram  estas as im pressões do S r . M oacir E .  Alvaro, 
fundador e a tu a l p residen te  do I . D . O . R . T . ,  em  res- 
p jo ta  às pergun tas fo rm uladas pelo  rep ó rte r :

Os princíp ios de organização racional do trab a lh o  e dos 
séiviços da na tu reza  ad m in istra tiva , públicos e privados, 
estão  vulgarizados no B rasil ?

—  “E m  v irtu d e  de um a série de fatores, en tre  os quais 
avu lta  certam en te  nossa índole, fru to  da despreocupação 
caracterís tica  dos povos m eridionais, especialm ente quando 
tran sp lan tad o s p a ra  terras  onde são desconhecidas as ag ru 
ras do inverno, as idéias racionalizadoras não encontraram  a 
princíp io  am bien te  favorável ao seu desenvolvim ento  em  
nosso meio. A v ida era  fácil, as am bições lim itadas e “D eus 
era  b rasile iro ” , induzindo tudo  isso a im provisações que nos 
p e rm itiam  sair com m aior ou m enor ga lhard ia  de  nossas 
apertu ras , gerando os sucessos re la tivos um a consciência 
em inen tem en te  p rejud icia l ao nosso progresso m as condu- 
cen te  à eufórica satisfação conosco m esm o e a um a confi
ança talvez  exagerada em  nossas possib ilidades.

Contudo, a pouco e pouco a com petição, conseqüência da 
lu ta  cada vez m ais áspera  pela  existência, a elevação do 
n ível de  vida, criando novas necessidades e estabelecendo 
um  crescente incentivo, m odificaram  o terreno , tornando-o 
m ais propício p ara  o desenvolvim ento  daquelas idéias racio
na lizadoras. D esde o princíp io  da terceira  década dêste 
século vem os surgir neste país, a princíp io  esporadica
m ente , cham ando a a tenção pela sua novidade, e depois 
com  m aior e m aior freqüência, m anifestações de aplicação 
p ra tica  e sistem ática  dos p rincíp ios da organização c ien tí
fica do trab a lh o . O núm ero dos que “acred itav am ” na 
organização racional dg  traba lho  era  reduzido, 4  verdade, 
m as o entusiasm o que os an im ava era tal, tão  seguros esta- 
vam  êles da excelência das idéias que professavam , que em  
1931, no auge da  “crise” que sucedeu ao “crack” da  B olsa 
de N ova Y ork em  1929, advogaram  a criação de  um a ins
titu ição  destinada  a d ivu lgar os p rincíp ios de organização 
cien tífica  do  trab a lh o  em  nossa te rra , certos de  que a d is
sem inação da organização c ien tífica  do trab a lh o  iria  provo
car um a m elhoria da situação geral. E  assim  foi fundado 
o In s titu to  de O rganização R acional de T rabalho , o 
“I . D . O . R . T . ” .

E  o I . D . O . R . T .  tem  procurado por todos os m eios a 
seu alcance “v en d er”  a idéia da  organização c ien tífica  do 
trab a lh o  a todos. Sua existência tem  sido profícua e em 
seus quase treze  anos de v id a ,o  I . D . O . R . T .  pode ufanar- 
se de haver aum entado  seu quadro  social de noventa  e dois 
p a ra  m il e oitocentos, que tan to  são hoje os idealistas que 
com põem  aquêle g rêm io . E  não poucos têm  sido os resu l
tados conseguidos, bastando  c ita r os traba lhós de reorgan i
zação da adm in istração  púb lica  realizados pelo I.D .O .R .T . 
nos E stados de São Paulo , G oiaz e San ta  C a tarina  e os 
num erosos trabalhos de organização de en tidades p araesta- 
ta is  e p a rticu la res .

Ao proselitism o fe ito  pelos pioneiros da  O rganização 
C ientífica do T rab a lh o  em  nossa te rra  se devem  d irè ta  ou 
ind ire tam en te  o C entro  de Seleção e A perfeiçoam ento  dos 
F errov iários, o S . E . N . A . I .  e ou tras organizações congê
neres e tam bém  o p ró p rio  D . A . S . P . ,  os D . S . P .  e s ta ■ 
duais, o reconhecim ento  expresso das van tagens da orgar* 
zação racional do trab a lh o  contido  na carta  constitucional 
ora em  vigor no país, constituem  prova ev iden te  de que a 
idéia é hoje vencedora” .
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O EMPIRISMO CONSTITUI UM GRAVE PERIGO PARA NOSSO 

FUTURO

N ão é p re jud ic ia l ao rend im ento  e  à  econom ia do tra b a 
lho e daqueles serviços a perm anência  den tro  do em pirism o 
em  que, com relação ao assunto, tem os vivido?

—  “E ’ forçoso reconhecer que apesar do que dissem os o 
conceito da  necessidade im periosa de d ifund ir os princíp ios 
de organização racional do trab a lh o  a inda não está  espa
lhado en tre  nós como d e v ia . O em pirism o o tim ista, gerador 
das im provisações nem  sem pre vantajosas, ainda é encontra- 
diço em  dem asia e isso constitu i um grave perigo p a ra  o 
nosso fu tu ro . No m undo do após guerra  a  com petição 
será m uito  grande em  todos os terrenos : a difusão da van
tagem  do traba lho  organizado que a p ró p ria  guerra  terá 
p ropiciado e  a necessidade de  produzir m elhor p a ra  a 
reconstrução de um  m undo esgotado pelo esforço coletivo 
de diversos anos, em pregado quase exclusivam ente p ara  a 
destruição, serão fa to res d e te rm inan tes dessa necessidade de 
trab a lh a r bem  p ara  poder sobrev iver” .

O ESFORÇO BÉLICO E A ORGANIZAÇÃO CIENTÍFICA DO 
TRABALHO

N ão é certo  que o form idável rend im ento  do esforço 
norte-am ericano  na guerra é p rincipalm en te  fru to  de um a 
organização racional do trab a lh o  e de sua direção ?

—  “E ’ certo  que os resultados favoráveis conseguidos 
pelos beligeran tes fo ram  sem pre devidos, pelo  m enos em 
grande p a rte , à  organização cien tífica  ap licada a tôdas as 
form as de  a tiv idade , desde a  direção ad m in istra tiva  a té  
à técnica  do trab a lh o . U m a das a tiv idades que há  m ais 
tem po em pregou em  sua organização os p rincíp ios o rien ta 
dores da  organização cien tífica  do trab a lh o  foi p recisa
m en te  a m ilita r . C ertos p rincíp ios advogados pelos raciona- 
lizadores já  e ram  aplicados há séculos nas organizações m i
lita res  : v . g . a  idéia de que um  cérebro  hum ano não 
pode con tro lar e com andar d ire tam en te  m ais do que um 
d eterm inado  núm ero de outros cérebros, p revalece  nas orga
nizações m ilita res  desde há m uito, pois nestas um  certo  
núm ero de hom ens é d irigido sem pre por um  oficial infe
rior, responsável ele  e seus colegas, tam bém  em  núm ero 
lim itado, p e ran te  um  oficial de  categoria m ais elevada e 
assim  sucessivam ente a té  aos d irigentes do to ta l das fôrças 
a rm ad as” .

A RACIONALIZAÇÃO DOS MÉTODOS DE TRABALHO NO 
APÓS-GUERRA

A  concorrência que se vai estabelecer no m undo, no 
após-guerra, deve encon trar os povos que asp iram  a sobre
v iver e p rosperar tecn icam ente  p reparados p ara  um a p ro 
dução econôm ica, que só se consegue pela racionalização 

dos seus m étodos ?
__  “P a ra  poder sobreviver no m undo de após-guerra será

necessário ap licar “in to tu m ” os princíp ios de organização 
c ien tífica  do traba lho , fazendo o verdadeiro  planejam ento . 
P a ra  isso será necessário verificar por um  levan tam ento  
adequado o que possuím os e quais as nossas necessidades a 
fim  de que possam os depois, com conhecim ento de causa, 
p rocurando  en co n trar a “m elhor m aneira  de realizar a

ta re fa ” , escolher as soluções m ais consentáneas com  nossos 
in te rêsses. Assim  no te rren o  do tem a desta  en trev ista , 
devem os procurar verificar do que necessitam os em  m a té 
ria  de educação; se é m ais u rgen te  a lfab e tiza r tôda nossa 
população, ou c ria r um a e lite  d irigen te  capaz; se convém  
m ais à  solução de nossos p rob lem as p ô r m aior ênfase nas 
hum anidades ou no ensino técnico; se necessitam os de 
m aior núm ero de técnicos p a ra  esta  espécie de  serviços ou 
d a q u e la . N ão só na produção, no sentido  restrito  da  palavra, 
não só na adm in istração  no sentido  burocrático  do vocá
bulo, m as em  tôdas as nossas a tiv idades necessitarem os no 
m undo de após-guerra da  aplicação un iversal dos p rincíp ios 
de organização c ien tífica  do trab a lh o  afim  de que, conhe
cendo aquilo  que tem os em  m até ria  prim a, sabendo o que 
podem os esperar de nosso “stock” hum ano, possam os deli
near o que vam os faze r” .

É DE INDISCUTÍVEL UTILIDADE

N ão sendo d ifundidos en tre  nós os conhecim entos dessa 
racionalização, não vem  a “Fundação  G etú lío  V argas”  p reen 
cher um a grave lacuna e a ten d er a um a im periosa neces
sidade ?

—  “A “F u ndação” em  apreço é de  ind iscu tível u tilidade  
e m erece reparos encom iásticos por m ais de um  m otivo : 
assim , o sim ples fa to  de se haver enveredado p ara  o sis
tem a das “fundações” , en tidades autônom as, governadas 
por “ tru stee s” —  sem pre pessoas de abso lu ta  idoneidade 
m oral que zelam  pe la  aplicação dos d inheiros deixados à 
fundação estritam en te  p a ra  o fi m a que os destinaram  os 
doadores —  é digno de encôm ios; a lém  do que o estabe le
cim ento da  “F u ndação” dos m oldes d esta  v irá  p rovavel
m en te  estim u lar a  criação de outras, dando aso a que o 
esp írito  filan tróp ico  dos brasileiros se possa m anifestar em  
tô d a  a sua p len itude, com provando a  sua p roverb ia l gene
rosidade; e, ainda, a  criação de escolas de  diversos níveis, 
m as destinadas tôdas elas a d ifundir conhecim entos técnicos, 
é  a nosso ve r de sum a im portncia; parece-nos que aquilo  
de que precisam os com m aior urgência é do que os am eri
canos cham am  de “know how ” , “saber faze r” em  todos os 
ram os de a tiv id ad e . . . A bem  dizer, a única d iferença que 
há en tre  um a nação e ou tra, quando as condições de m eio 
são igualm ente  favoráveis, é o desnível causado por m aior 
ou m enor quan tidade  de “know  how ” de seus com ponentes. 
Q uando os hab itan tes dêste país “souberem  faze r”  o t r a 
balho que lhes com pete, m elhor do que os de o u tras nações, 
terem os au tom aticam en te  sobrepujado essas nações em  curto  
espaço de tem p o ” .

A ENTREVISTA DO PROF CASTRO SETTE

A “Fundação  G etú lio  V argas” , o inad iável em preend i
m ento  idealizado e organizado pelo S r . Sim ões Lopes, vem  
a tra indo  a  Ptenção dos círculos adm in istrativos, industria is 
e comercia.*! do país, que  se têm  m anifestado  sôbre o as
sunto, a través da série de  en trev istas que o “D iário  de São 
P a u lo ” está  publicando, p resen tem en te .

E m  verdade, essa no tável in stitu ição  corresponde p e rfe i
tam en te  às nossas necessidades e o seu program a de ensino 
educativo  vai p reencher seria  lacuna no cam po da p rodu
ção nacional, form ando o  pessoal esperia lizado  e hab ilitado
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p ara  o traba lho  nos serviços públicos e nos setores da  in 
d ústria  e do com ércio . N ada  m ais justo , po rtan to , que a 
grande repercussão o b tida  pela  no tíc ia  de  instalação dos 
cursos da F u ndação  em  todos os E stad o s do B rasil; e as 
declarações dos estudiosos de nossos p rob lem as sociais e 
das personalidades dos m eios ad m in istra tivos desta  capital, 
que fo ram  d ivulgadas por in te rm éd io  do “D iário  de São 
P a u lo ” , corroboram  ainda m ais a necessidade e a im p o rtân 
cia da form ação das equipes de trab a lh ad o res adequados, 
que su s ten tarão  as sólidas bases da  produção brasile ira , 
agora e  nos d ias p rósperos do após-guerra.

A en trev is ta  de hoje nos foi concedida pelo  S r . Luiz 
de  C astro  Se tte , professor da cadeira  de  “O rganização e 
E s trad a s” , da E scola de  E n g enharia  M ackenzie, e enge
nheiro  a ju d an te  do D ep artam en to  de Construção da E s tra 
da de  F erro  S orocabana. E stud ioso  p rofundo  de nossas 
questões sociais e de  nossos prob lem as referen tes à  racio
nalização do trabalho , m ostra-nos o S r . S e tte  a necessidade 
de novos rum os no cam po da produção, exalçando assim  a 
“F undação  G etú lio  V argas” , que im p rim irá  as m ais m o
dernas d ire trizes no sentido  de serem  reorganizados os ser
viços públicos e p a rticu la res do país, de cujo pe rfe ito  fu n 
cionam ento  m uito  depende o equilíbrio  da balança econô
m ica n ac io n a l.

A PALAVRA DO SR. LUIZ DE CASTRO SETTE

F o ram  estas as im pressões tran sm itid as à reportagem  
pelo S r . L uiz de  C astro  S e tte  :

“D u ran te  m uito  tem po  considerou-se, en tre  nós, quase 
como único prob lem a básico de nossa econom ia o dos tra n s 
portes . Com um  territó rio  tão  vasto  oferecendo m atéria  
p rim a  em  quan tidades enorm es, tem os um a densidade de 
população  baixa, em  grandes regiões, e a insuficiência dos 
tran sp o rtes  agrava a inda o séu desenvolv im ento .

T a l p rob lem a m ereceu, de  há  m uito, a a tenção  dos po 
deres públicos. Sua  solução não pode ser a ting ida  em 
prazo curto, m as vai evoluindo com a construção de novas 
estradas de  ferro e de rodagem , com  o m elhoram ento  das 
ex isten tes e do seu m ateria l, a fim  de au m en tar a sua 
capacidade, e tc .

M as, den tro  dêsse p rob lem a básico, as circunstâncias 
fizeram  surgir um  outro  que, existindo, não m erecera  a 
a tenção e o carinho devidos : o da organização, da racionali
zação dos serviços.

Se an tes da  guerra  os m eios de tran sp o rte  de que dis- 
púnham os satisfaziam  em  algum as regiões, as suas neces
sidades, as restrições im postas ao tran sp o rte  rodoviário  
produziram  um  desequilíb rio  e um  acúm ulo nos que pas 
saram  a p rocurar as estradas de ferro, e estas não se acha
vam  apare lhadas p a ra  a tendê-los.

As dificuldades, de m esm a origem , na obtenção do apa- 
re lham ento  necessário no m om ento  presen te , m ostram  que 
a solução im ed iata  só pode ser o b tid a  com  o m elhor ap ro 
ve itam en to  do m ate ria l ex isten te  : isto é, com a racionali
zação dos serviços.

D aí a  conclusão que a racionalização constitu i, hoje, um  
prob lem a de m agna im p o rtân cia .

A NECESSIDADE DE RACIONALIZAÇÃO DO TRABALHO NACIONAL

P o d e r-se -ia  su p o r  u m  c e rto  ex ag ero  p a r a  s a l ie n ta r  a  »ua 
im p o rtâ n c ia , ou  m esm o  u m a  f ig u ra  d e  re tó r ic a  do  p ro fesso r

M anollesco ao acrescentar, na  evolução dos sistem as eco
nôm icos, o período a tu a l como o da organização. E n tre 
tan to , as c ircunstâncias dem onstraram  haver razões de 
sobra p a ra  assim  considerar.

Fo i n a  organização que a  indústria , nos países m ais ad i
antados, fo i p ro curar a  solução p a ra  os prob lem as p rin c i
pais da  produção; qualidade e baixo preço, a fim  de vencer 
a com petição na procura  de m ercados. A organização fo r
neceu-lhes ju stam en te  os m eios necessários p a ra  êsse fim; 
operários capazes e hab ilitados e ap roveitam ento  m ais p e r
fe ito  do seu esforço e do m ate ria l em pregado .

E ’ ev iden te  que êsses p roblem as a ting iram  com m aior 
in tensidade e há m uito  tem po as nações m ais ad ian tadas, 
de m ais e levado padrão  de v ida  e, po rtan to , com  m aiores 
necessidades, e onde as in dústrias a ting iram  m ais elevado 
progresso .

O nosso país, nãb os tendo  sentido  da  m esm a form a, 
ficou à m argem  dos princíp ios de organização du ran te  
m uito tem po, pelas várias razões c itadas na referida  e n tre 
v ista  : a facilidade com que dispúnham os de m até ria  prim a 
nacional ou im portada  de m ercados externos em  condições 
razoáveis, a colocação im ed iata  do produ to  no m ercado in 
terno, sem pre ávido, cria ram  um a im pressão  de insufi
ciência em  nossa in d ú stria  a inda  em  form ação.

A situação oriunda da guerra  veio m ostrar o ê rro  exis
ten te  : a d ificu ldade em  o b ter o que nos fa lta  to rnou  ev i
d en te  a necessidade c^ue tem os de aproveita r ao m áxim o o 
que possuím os.

Isso só pode ser ob tido  com  um a organização m ais p e r
fe ita  do traba lho , com  a sua organização racional.

E  se a  guerra  veio  evidenciar êsse fa to , não devem os es
quecer que  nações m ais p ro fundam en te  a ting idas po r ela 
levaram  a organização ao extrem o e que ta l  organização 
p e rd u ra rá  depois, na  época da  p az . D evem os acom panhar 
êsse desenvolvim ento  p a ra  darm os tam bém  a nossa co n tri
bu ição  na  solução dos prob lem as de após-guerra e co n tinuar
mos a p roduzir em  condições que p e rm itam  com petir em  
preço e qualidade  com  o p rodu to  sem elhan te  estrangeiro .

A IMPORTÂNCIA DA “ FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS”

A u tilid ad e  da “Fundação  G etú lio  V argas”  não precisa 
ser encarecida  e sua contribuição  será de valor in es tim áv e l.

M esm o em  face de esta tísticas se pode ap rec ia r quan to  
poderá  con tribu ir p a ra  o nosso progresso, p a ra  m elhorar as 
nossas condições de vida, p a ra  e levar o pad rão  dos nossos 
trab a lh a d o re s .

E xam inando  m ais p a rticu la rm en te  o caso da  indústria , 
b asta  recordar algum as considerações do professor R oberto  
M ange, em  sua conferência sôbre o S . E . N . A . I . ,  em 
setem bro de 43 :

—  “No B rasil o núm ero de traba lhadores na indústria  
é de cêrca de 1 .0 0 0 .0 0 0 . D êstes, o núm ero  \ l e  operários 
qualificados, isto  é, com  hab ilitação  p a ra  os d iferen tes t ra 
balhos, é de  cêrca de 15% , ou 1 5 0 .0 0 0 .

A té h á  pouco tem po a sua hab ilitação  e ra  conseguida 
apenas pe la  p rá tica , pe la  i m i t a ç ã o O  tem po de form ação 
era, conseqüentem ente , longo e a despesa com a form ação 
dessa m an e ira  não era  calculável facilm ente  e recaía  sôbrs 
o preço  de custo do p ro d u to ” .



(

NOTAS 149

E stendendo  a todo o B rasil as citações do S r. M ange 
re feren tes a São Paulo, a renovação anual de pessoal rep re 
sen ta  cêrca de 10 por cento, ou 15 .000  novos operários 
hab ilitados por ano .

A contribuição  oferecida pela escola profissional não 
atinge talvez, em  conjunto, 1 /20  do to ta l necessário, sendo 
que em  São Paulo  é apenas de  1 /15, ou 450 em pregados 
p ara  um a necessidade anual de 6 .7 0 0 .

Êsses núm eros m ostram  cla ram en te  o q u an to  há ainda 
a fazer no cam po da form ação profissional, e apenas se 
referem  ao setor ind u stria l.

UM FUTURO PROFÍCUO DE REALIZAÇÕES POSITIVAS

O S . E . N . A . I . desenvolverá sua a tiv idade  nesse setor, 
e m esmo aí sobra traba lho  para ou tras institu ições com 
objetivos sem elhan tes.

A “F undação  G etú lio  V argas” p re tende  fo rm ar pessoal 
hab ilitado  nos d iferen tes setores de a tiv idade, e só pode 
m erecer encôm ios e apoio p a ra  a sua ação, que se irá  d e 

senvolver num  plano em  que m ais se nota a  fa lta  de p es
soal h ab ilitad o .

E m  tôda a  na tureza  de traba lho  a organização racional 
se im põe da m esm a form a que na in d ú stria . E  um  dos seus 
princíp ios m ais im portan tes é a form ação do pessoal.

E m  qualquer trabalho, é evidente, só há van tagem  no 
em prego de pessoas hab ilitadas e os p rincíp ios de organiza
ção são abso lu tam en te  gerais e se estendem  a tôdas as 
atividades, industriais, com erciais, ad m in istra tivas e ta m 
bém  ao serviço público . Ê ste, é óbvio, m ais do que q u a l
quer outro, deve esta r ap to  p a ra  acom panhar e incen tivar 
o progresso coletivo . C onstitu i um  dos objetivos do D ep ar
tam en to  A dm in istra tivo  do Serviço Público  e dos diversos 
D . S . P . e, air.da aí, poderá  fazer-se sen tir a  ação b en é
fica da “Fundação  G etú lio  V argas” na  form ação de novos 
funcionários.

Só posso au g u rar para  essa institu ição , com o apoio que 
m erece dos poderes públicos e da indústria , um  fu tu ro  p ro 
fícuo de realizações positivas, con tribu indo  p ara  o a d ian ta 
m ento e o progresso sem pre m aior de nossa te r ra ” .

Novas carreiras técnicas no Quadro Permanente
do DASP

Alterada a primitiva carreira de Técnico de Administração

A carreira de Técnico de Administração do 
D . A . S . P . ,  criada pelo Decreto-lei n.° 2 .136, de 
12 de abril de 1940, ficou constituída de 150 
cargos, distribuídos pelas classes de I a M, os 
quais deveriam ser preenchidos em três etapas, 
mediante sucessivos concursos anuais que se pro
cessariam a partir de 1940.

Realizado o primeiro concurso, apenas 13 
cargos foram preenchidos. Após a realização do 
segundo concurso, em 1941, no qual foram habili
tados 21 candidatos, haviam sido providos 
somente 34 cargos.

A experiência adquirida dêsses dois con
cursos levava à previsão de que o último con
curso destinado ao provimento integral da car
reira não conseguiria selecionar candidatos em 
número suficiente para preencher os 116 cargos 
restantes, não obstante o fato de haver sido adiado 
por um ano o prazo de realizaçao do mesmo. 
Procedeu-se, então, a uma reestruturação da car
reira, cujo número total de cargos foi, pelo 
Decreto-lei n.° 4.877,  de 26 de outubro de 1942, 
reduzido de 150 para 100.

A aprovação de apenas 8 candidatos no 
último concurso, realizado em 1943, veio mostrar 
não ser infundada aquela previsão, pois que 
sòmente 42 cargos, dos 100 a que fôra reduzida

a carreira, foram preenchidos dentro do programa 
de três concursos sucessivos, estabelecido pelo 
referido decreto-lei de 1940. Impunha-se, por
tanto, cogitar de nova providência legal no sen
tido de se fixar o modo de provimento dos cargos 
restantes.

O problema que se apresentava ao D.A.S.P. 
não se limitava, porém, ao simples preenchimento 
das vagas. A experiência de quatro anos demons
trou a necéssidade de se desdobrar a carreira de 
T écnco de Administração. .

De fato —  e como se depreende da própria 
organização dos três concursos realizados —  ela 
foi conceituada no sentido da execução dos tra
balhos que o D . A . S . P .  realiza no campo da 
administração geral : orçamento, pessoal, material 
e organização de serviços. Freqüentemente, 
porém, é o D . A . S . P .  chamado a opinar sôbre 
assuntos que escapam ao campo da administração 
geral e que envolvem uma colaboração ao Presi
dente da Republica na determinação da política 
administrativa do país.

Êsses dois campos de atividades, bem dife
rentes, exigem dois grupos distintos de funcio
nários . Realmente, para colaborar nos estudos 
que afetam a política administrativa é necessário 
possuir nível cultural e experiência muito acima


